PARECER No 905, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe prorroga o prazo para a concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, instituído pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 1 emenda.
A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO

Conforme aponta a justificativa, o PIPQ - Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade foi conferido aos servidores da Procuradoria Geral do Estado, inicialmente pela Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 868, de 13 de abril de 2000, ambas revogadas pela Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, ora vigente, e que foi alterada pelas Leis Complementares nº 951, de 19 de dezembro de 2003, nº 962, de 16 de dezembro de 2004, nº 1.028, de 27 de dezembro de 2007, e nº 1.159, de 2 de dezembro de 2011, que prorrogou o prazo de concessão do prêmio até 21 de dezembro de 2015. 
Importante destacar que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 19, “caput”, 21, inciso II, e 24, § 2º, itens 1 e 4, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, o benefício em questão é medida temporária e condicionada à avaliação semestral da atuação do servidor, bem como dos resultados alcançados pela respectiva unidade de exercício. 

A prorrogação do período de concessão do PIPQ  por mais 48 meses ensejará a manutenção do desenvolvimento sistemático e integrado da qualidade e da produtividade dos serviços de apoio à atividade-fim da Procuradoria Geral do Estado. O estímulo financeiro tem o condão de envolver e comprometer os servidores no processo de melhoria da qualidade do serviço, proporcionando redução de custos e ganhos de produtividade, como tem demonstrado a experiência que remonta ao ano de instituição do benefício.

Sob o aspecto financeiro, por seu turno, é de se ressaltar que não se trata de despesa nova. Inicialmente instituído pela já mencionada Lei Complementar nº 841, de 16 de março de 1998, o PIPQ constou de todas as leis orçamentárias subsequentes, sempre onerando recursos do Fundo Especial de Despesas do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Estado, previsto no artigo 32 da Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado – Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986, cuja receita advém, em parte, da arrecadação da verba honorária.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação.

DA EMENDA

A Emenda nº 1 propõe nova redação ao artigo 1º da propositura, objetivando tornar permanente a concessão do PIPQ. 

Em que pese os elevados propósitos da emenda, que pretende tornar permanente um benefício que acaba por impactar positivamente na atividade-fim da instituição, esta acaba por criar aumento de despesa, contrariando o item 1 do § 5º do artigo 24 de nossa Constituição Estadual. 
Assim, forçosamente, nosso parecer é por sua rejeição.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 46, de 2015 e contrários à Emenda de nº 1.
a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 1/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente 
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